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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra foi concebida das construções de raciocínios, diálogos e discussões travadas no Grupo de Estudos do Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET de Florianópolis, SC, dirigidas e incentivadas pelo ilustre Bruce Bastos Martins, cujo empenho culminou em profundos debates sobre Filosofia, Teoria Geral e Direito Tributário ao longo dos quatros anos de sua existência, com encontros quinzenais.




    Tudo começou com alguns alunos interessados em conhecer mais sobre a filosofia adotada pelo IBET, cujo aprofundamento filosófico é direcionado ao Direito Tributário. Daí veio a ideia de encontros quinzenais, após as aulas de sábado do IBET, com vistas a um estudo mais aprofundado da Filosofia no Direito. Assim, obras de juristas como Lourival Vilanova e Paulo de Barros Carvalho foram sistematicamente estudadas, sem perder de vista o fundamento filosófico que as acompanham.




    Entretanto, aquilo que estava adstrito aos alunos das turmas presenciais do IBET Florianópolis tomou outras proporções. Instado à utilização de tecnologias que proporcionaram encontros virtuais, o grupo alcançou nível nacional, abrangendo estudiosos de todo País, interessados no aprofundamento dos temas tratados.




    Tendo como objetivo fomentar a reflexão a respeito de temas de Teoria Geral do Direito, especialmente no campo de construção das normas tributárias, do ponto de vista do método do Construtivismo Lógico-Semântico e da Filosofia da Linguagem, o Grupo de Estudos do IBET Florianópolis se viu na contingência de lançar mão desta obra conjunta, a fim de propagar as ideias a todos os níveis acadêmicos, cujos trabalhos se deram em homenagem ao seu idealizador.




    Não é demasiado mencionar que a concepção desta coletânea traz sentimentos de diversas matizes. Primeiro, é notório que o Bruce se trata de um ser com uma das mentes mais brilhantes que conhecemos, cujos pensamentos inquietos, de um verdadeiro filósofo, demonstra seu imenso arsenal jurídico, destacando-se no meio acadêmico. Por outro lado, não seriam poucas as palavras para descrever toda a admiração que temos, o que torna a tarefa sempre incompleta, pois a linguagem não consegue descrever o real em sua plenitude.
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    Resumo: O presente artigo surgiu de lucubrações ocorridas no Grupo de Estudos do Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET de Florianópolis/SC, onde se investigou, através de pesquisas bibliográficas pertinentes ao tema, as relações próprias à construção de signos jurídicos que, mediante labor interpretativo, advêm dos textos plasmados em linguagem prescritiva, predominantemente escrita, voltados à regulação das condutas intersubjetivas. Para tanto, o presente trabalho imiscuir-se-á nas relações diádica e triádica do signo, estabelecendo a tensão entre a Hermenêutica Filosófica e o Sistema Comunicacional do Direito.
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    INTRODUÇÃO




    A interpretação da norma jurídica, em conjunto com o plano dos acontecimentos do mundo fenomênico, é condição de possibilidade para o correto enquadramento e regulação das condutas humanas, obtendo como resultado a efetividade da segurança jurídica nas relações intersubjetivas.




    O processo dialeticamente complexo da construção normativa é contingente à experiência do exegeta, formada pelas situações vivenciadas em sua existência, conformadas em sua essência. Como o direito constitui linguagem criadora de realidade própria, apta à facticidade jurídica, realiza o manejo de definições de conceitos daquilo que lhe é relevante: são os signos jurídicos.




    Neste aspecto, são imprescindíveis as incursões nos âmbitos da Filosofia e no da Teoria Geral para fixação das percepções do mundo, que é guiada pela compreensão do universo da linguagem, para estabelecer o limite em que o dever-ser atua com a finalidade de regular as condutas intersubjetivas no plano do ser.




    Tais preocupações levaram a profundos debates realizados no âmbito do Grupo de Estudos do IBET de Florianópolis que, no ano de 2021, completou quatro anos de encontros quinzenais. Admitindo os diferentes níveis de interpretação que conduzem às camadas da Filosofia e da Teoria Geral, daqueles que levam a apreciações de cunho científico e meramente técnico (já que as linguagens cumprem, no âmbito da comunicação, papéis específicos), a intensidade das trocas de ideias dera o tom para a busca de respostas acerca das possibilidades de interpretações jurídicas.




    Partindo-se do problema do sentido na interpretação, identifica-se o desejo de um sentido sempre que trabalhamos com um texto. Desde já se afirma que o labor interpretativo inicia-se com a leitura ou pelo contato com elementos visuais, independentemente da vontade do ser cognoscente: trata-se de reflexo incontornável, próprios da vida em sociedade, onde são compartilhados conjuntos de códigos baseados no modo de se comportar e naquilo que cremos.




    O direito precisa de conceitos compartilhados para que haja uma comunicação e para o cumprimento de sua finalidade que é prescrever condutas. A função do direito é dar ordem e para estabilizar essa relação é necessário que quem deu a ordem entenda a mesma coisa de que quem recebeu a ordem. Para que isso aconteça os sentidos precisam estar estabilizados.




    O presente trabalho, portanto, faz uso do método bibliográfico para julgar a adequação das explicações propostas e das hipóteses selecionadas, fixando premissas acerca do conhecimento, explanado as relações diádicas e triádicas do signo, suas repercussões na construção de sentido normativo e tensão existente entre a Hermenêutica Filosófica e o Sistema Comunicacional. Tais incursões permitirão a análise de conceitos caros ao Direito Tributário, mas são servíveis a todos os ramos didaticamente autônomos do Direito.




    1. CONHECIMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DE SIGNIFICADO AO MUNDO




    Para falarmos sobre o conhecimento, necessário demonstrar a evolução das premissas filosóficas a respeito do tema. No realismo filosófico, ou filosofia do objeto, a subsunção é relação de descoberta, ou seja, se a ideia se encaixa em determinado objeto, sendo importantes como os sentidos acessam os objetos. Na concepção da filosofia da consciência, há a predominância da utilização de mecanismos da razão, onde a realidade está no indivíduo, na relação sujeito-objeto. Por fim, pela perspectiva da filosofia da linguagem, destrói-se o objeto e o sujeito, e a interpretação é vista como atividade construtiva, cuja principal característica é valorativa e, por isso, importa a escolha daquele que decide, pois realiza a travessia dos eventos aos fatos, onde os valores conduzirão debates diametralmente opostos.




    Não obstante, o conhecimento consubstancia-se na forma da consciência humana por meio do qual o ser humano atribui significado ao mundo, representando-o intelectualmente. A consciência, assim, consiste na função em que o homem trava contato com suas vivências interiores e exteriores, relativamente a algo, cuja apreensão se dará mediante certa forma, produzida por determinado ato.




    Neste sentido, diferenciam-se: (i) o ato de consciência (conhecer, ou noeses), tais como perceber, lembrar, imaginar, etc.; (ii) o resultado deste ato, ou seja, sua forma (conhecimento), que consiste na percepção, lembrança, imaginação, etc.; e (iii) seu conteúdo, que é o objeto do conhecimento (noema) captado pela consciência e articulável no intelecto, como, por exemplo, o percebido, o lembrado e o imaginado4.




    O ato de conhecer consubstancia-se na tentativa de satisfação do espírito humano em estabelecer uma ordem lógica para o mundo, tanto exterior como interior, tornando-o inteligível, ou seja, posto numa ordem lógica passível de articulação intelectual, que chamamos de racionalidade.




    Em sentido amplo, toda forma de consciência que aprisiona um objeto intelectualmente como seu conteúdo é conhecimento. Em sentido estrito, por sua vez, o conhecimento se dará quando seu conteúdo aparecer numa de suas modalidades, como na forma de juízo de valor, submetido a critérios de confirmação ou infirmação, onde serão atribuídas características a estes objetos e as propriedades que lhes definem.




    A atividade interpretativa é cognitiva, em aproximação do ser com o objeto, também intuicional (inconsciente) e discursiva (consciente, como indução, dedução ou abdução), como atividade racional. A intuição define os vieses cognitivos, ou seja, a carga de subjetividade não pode ser inteiramente expurgada.




    A partir da intuição, ou seja, sensação direcionada e incerta de existência acerca de determinado objeto, nasce o conhecimento. A intuição não consiste em uma linha de pensamento ordenado, pois as impressões absorvidas pelo cérebro são realizadas por uma disposição inicial do ser humano em assimilar tudo que está ao seu redor.




    Conhecer consiste na representação perante um objeto, cujo processo cognitivo está fundado na representação, no objeto representado e no sujeito que representa referido objeto5. Tenhamos em mente que não saímos das formas, pois estamos presos na linguagem, cujo cerco é inapelável. Como somente temos acesso às formas (a ideia/conteúdo permanece na mente até ser enunciada/forma), o conteúdo somente aparece na objetividade da linguagem intersubjetiva: a forma é o fundo aparecendo, e as coisas têm pseudo essências, cujo acesso nós não temos, mas tão somente ao que aparece. É adequado fixar que nós vemos o que aparece: o fenômeno, pois aquilo do objeto que escapa à consciência - númeno, ou Noumenon em alusão a Immanuel Kant6 é inacessível, mas dos dados brutos sensíveis ou do saber tomado como “não científico” chegar-se-ia ao conhecimento científico através da própria conformação do espírito, posto de forma absoluta na consciência. Neste aspecto, admite-se que inconsciência dá o direcionamento das escolhas posteriormente racionais, advindas da própria experiência. O ato de percepção já contém um quantum de conhecimento, que atinge a sua plenitude quando tal conteúdo submete-se a um juízo7. Contudo, tais assertivas merecem trato aprofundado.




    No léxico kantiano, o juízo analítico pode ser entendido como ato de observação que não muda a coisa, já o juízo sintético adiciona algo à coisa, adjudicando síntese. É um objeto que fazemos pelo só exame da coisa, mas temos que ver a coisa em relação com outros elementos, é um predicado em que há adesão. Eis alguns exemplos: um triângulo tem três lados, portanto ter três lados está contido no conceito de ser triângulo; a norma é proibindo passar no sinal vermelho, o sinal vermelho não está no conceito de norma, mas quando se soma os dois, cria-se o juízo sintético. Outra diferença é que o predicado analítico vai estar contido no sujeito, ou seja, temos que o juízo analítico sendo sempre verdadeiro, não altera a coisa. Já os juízos sintéticos podem ser verdadeiros ou falsos, acrescentando informações novas mais compatibilizando com algo que está fora do sujeito.




    Para a metafísica, tal como a entende a koiné hermenêutica, existiria uma correspondência entre as ideias e as coisas, que seria expressa por uma linguagem por meio de juízos lógicos, de tal modo que o sujeito manteria uma relação com todas as coisas, ou com o mundo, anterior a qualquer nominação linguística




    Oportuno destacar que Gottlob Frege estabeleceu a diferença entre sentido e referência8. As expressões “chove” e “cai água do céu” têm a mesma significação, ou seja, a despeito de serem proposições diferentes, apresentam o mesmo referente. Da mesma forma “estrela matutina” e “estrela vespertina”, em que ambas dizem respeito ao “planeta Vênus”. Todavia, não é a expressão “planeta Vênus” o referente daquelas proposições, pois o referente é sempre uma realidade exterior ao discurso, algo que só se pode assinalar através de dêiticos. O sentido de uma proposição, neste contexto, é dependente de suas condições de verdade. Essa tese de Frege converter-se-á no ponto de partida das Investigações lógicas de Edmund Husserl e o Tractatus logico-philosoficus de Ludwig Wittgenstein, textos que dão origem a duas das correntes filosóficas mais importantes deste século: a fenomenologia e a filosofia analítica9.




    Entretanto, diante da impossibilidade de tornar universais os juízos sintéticos a priori, a ciência não poderia descobrir as leis (universais e necessárias) da natureza senão que se contentaria em verificar certas regularidades. E é exatamente por isso que uma teoria científica pode ser modificada, e inclusive refutada, quando novos acontecimentos se verificam. O cientista é, desde a perspectiva positivista, um observador ou um experimentador.




    Após a racionalização, isto é, processo mediante o qual o conhecimento é legitimado, aceito como verdadeiro, o intelecto justifica e legitima a intuição e as correlatas proposições construídas. Lourival Vilanova10 destaca os componentes do conhecimento, que são inseparáveis, entretanto discerníveis: “a) o sujeito cognoscente; b) os atos de percepção e de julgar; c) o objeto do conhecimento (coisa, propriedade, situação objetiva); d) a proposição (onde diversas relações de conceito formam estruturas)”.




    Adverte-se que a racionalidade jamais atingirá a completude de suas afirmações, uma vez que na proposta de conhecimento integral abrangerá inclusive certezas em relação ao futuro, com a possibilidade de antecipar as consequências de determinado fato. Tal pensamento é ilusório, pois o ser cognoscente não tem a capacidade de prever o futuro e, ainda que tal possibilidade fosse plausível, seu conteúdo se apresentaria fragmentado, envolto em hipóteses conhecidas e ocultando as incertezas.




    O conhecimento, cuja construção se dará através de proposições e relacionados a juízos, não existe sem linguagem. O ato de conhecer pressupõe uma redução de complexidades, tendo o conhecimento como seu produto, expresso em sinais captados pelos sentidos humanos através da linguagem. Mediante a linguagem, portanto, fixam-se as significações dos conceitos e se comunica o conhecimento. Este ocorre num universo de linguagem, dentro de determinada comunidade do discurso. A exata compreensão do significado das palavras tem extrema importância para o direito, onde são fixadas as condutas previstas nas proposições normativas.




    2. JUÍZOS ANALÍTICOS, ANÁLISE ESTRUTURAL E VALORAÇÃO NA CONSTRUÇÃO DE SENTIDO NORMATIVO




    Qualquer objeto de estudo é conceituável, falando-se em objeto se este se apresentar em correlação com um conceito. O conceito, em comparação com os processos intuitivos, está mais distante da realidade que, por sua vez, é constituída de individualidade, elementos heterogêneos, formando seres únicos de sua espécie, fenômenos singulares. Portanto, “da multiplicidade das coisas, fenômenos, propriedades, atributos, relações, o conceito escolhe alguns. Tem ele uma função seletiva em face do real. Em rigor, implica um ponto de vista, a partir do qual encara o ser em sua inabordável heterogeneidade”11. Todo conceito, ideia ou noção se faz exprimir por um termo, um nome. Com o conhecimento do conceito, seus fins, confins e limites, sabe-se a que objeto se pode atribuir o termo e a quais não se pode. Assim, há uma relação próxima entre ter as propriedades de um conceito e pertencer a um conjunto.




    Lucas Galvão de Britto12 destaca:




    Num subdomínio como o das normas tributárias, que se fia intensamente na ideia de subsunção como fundamento à incidência de suas normas, assume especial relevância a exegese a respeito da “definição, conteúdo e alcance” dos conceitos legais. De fato, não se pode realizar a operação lógica de subsunção se, antes, não se compreender como os vários enunciados jurídicos se concatenam para enunciar o conjunto de propriedades que um elemento deve apresentar para se quadrar ao conceito normativo.




    A atividade de definição consiste no meio pela qual se demarca o campo de aplicabilidade de um conceito, que atua pela extensão (definições denotativas) ou pela intensão (definições conotativas), demarcando uma classe: nas primeiras elencam-se seus elementos, e na segunda dão-se os critérios para que se possam submeter os objetos da experiência à prova, ainda que não se conheça todos previamente. A expressão “definição” padece da ambiguidade processo-produto, ora aludindo ao processo (operação lógica demarcatória de limites que isolam o campo de irradiação semântica de uma ideia, noção ou conceito), ora aludindo ao enunciado encarregado de documentar a realização de tal operação lógica e registrar essa identidade do conceito. Nesta segunda acepção costuma-se exprimir sob a forma alética clássica, sujeito é predicado – S(p) – onde o termo a ser definido (definiendum) ocupa a posição de sujeito, e o elemento definitório (definiens) que registra o corte realizado para isolar o objeto perfaz o papel de predicado. O definiendum liga-se ao definiens por meio de uma cópula alética dada pela cultura (e que aceita a participação nela) ou de uma cópula deôntica decorrente de um ato de vontade por parte de um sujeito apto para tanto13.




    Uma definição deve estabelecer a conotação convencional do termo a definir, e não deve ser excessivamente ampla nem excessivamente estreita. O definiens deve conter apenas termos conhecidos de antemão, e não deve estar expresso em linguagem ambígua, obscura ou figurada. O definiens não deve ser negativo em significação, ao menos que o definiendum seja primordialmente negativo em sua significação14.




    A norma, portanto, é uma objetivação conceptual. Passando para o campo dos fatos, adquire a forma de objetivação social. Adquire algo da coisidade do social, no sentido durkheimiano. A realização da norma é um processo de individuação. O fato típico, como classe (ou conjunto, em sentido matemático), não se concretiza no sentido existencial: é uma construção conceptual, objetiva, sim, mas que não oferece a resistência das coisas e das situações que compõem meu mundo circundante.




    As normas são resultantes da interpretação, adjudicação de sentido atribuída pelo intérprete, cuja construção resulta em uma significação deôntica. As normas jurídicas são, portanto, significações articuladas na forma lógica dos juízos hipotético-condicionais, relativas a comportamentos e relações jurídicas que serão instaladas entre sujeitos de direito, considerando sua acepção estrita.




    A norma jurídica é unidade integrante do ordenamento jurídico vinculada à sua existência que, em sentido amplo, alude aos conteúdos significativos das frases do direito posto, vale dizer, dos enunciados prescritivos, não enquanto manifestações empíricas do ordenamento, mas como significações que seriam construídas pelo intérprete. Em sentido estrito, são as mensagens com sentido deôntico-jurídico completo produzidas pela composição articulada dessas significações. Consiste, portanto, na significação construída a partir dos textos positivados e estruturados consoante a forma lógica dos juízos condicionais, compostos pela associação de duas ou mais proposições prescritivas15.




    Hans Kelsen16 cria uma teoria pura utilizando em juízos analíticos do Direito, pois o objetivo é estabelecer uma aproximação do Direito permitindo falar qualquer direito, em qualquer tempo e quaisquer condições geográficas. Para possibilitar tal modelo, é necessária a exclusão de situações onde existem normas jurídicas diferentes. Esse é um dado inequívoco do Direito, ou seja, qualquer que seja o Direito, em qualquer país, prescreverá obrigações, proibições e permissões distintas.




    A ideia de lidar com qualquer Direito faz com que não possamos utilizar elementos externos ao direito, bem como os sentidos do Direito (seu próprio conteúdo). Se algo é proibido ou permitido, bom ou ruim, teria que ser afastado para que seja proposto um juízo analítico do Direito. Aqui temos uma premissa que não é manifestada expressamente por Kelsen, mas seu texto só faz sentido se acolhermos essa premissa como verdadeira: todo o Direito tem a mesma estrutura. Tal ideia está consolidada em algumas posições centrais da Teoria Pura do Direito: todo Direito é feito por normas, quaisquer ordenamentos analisados serão compostos por normas. Se as normas possuem caráter deôntico e existe atuação do Estado para promover seu cumprimento por meio da coação estatal, estas normas serão jurídicas, sendo estruturadas em uma relação hierárquica com outras normas. Assim, temos que ter uma norma “N” que serve para fundamento para a norma “n”, que serve de fundamento para a norma “n2”, que serve de fundamento para a norma “n3”, e assim sucessivamente. Sendo uma teoria de juízos analíticos, não visa dizer se os juízos sintéticos são impossíveis ou não-proveitosos, mas que somente seriam possíveis mediante exame especifico do objeto por meio dessas teorias.




    O fundamento de validade que dá o lastro à relação de hierarquia e a ideia de que todo o ordenamento possui essa estrutura faz com que os juízos analíticos tenham como objetos a norma. Por isso a Teoria Pura do Direito é o marco inaugural de uma série de teorias, dentre elas a proposta constructivista de sentido da norma jurídica, que tem por objeto a estrutura “norma jurídica”. O modelo interpretativo constructivista é desenvolvido a partir de uma combinação de várias ciências, partindo do modelo analítico de lógica deôntica juntamente com a teoria da proposição normativa kelseniana, que lhe serve como estrutura lógico-sintática mínima da norma jurídica a ser construída ao final do percurso interpretativo: não descreve como é a norma, mas utiliza-se da ideia de que há uma estrutura que se repete, e como é essa estrutura.




    Neste sentido, a força do juízo consiste na construção de coisas necessariamente verdadeiras. Noutro giro, a fraqueza do juízo analítico é que não falam nada a respeito do mundo, não há informação nova ou dados empíricos, sem correlação do objeto com os dados-do-mundo, permitindo apenas o recorte do objeto de formas úteis, na medida em que se utilizam essas formas e criam-se, a partir delas, juízos sintéticos precisos.




    A mecânica de aplicação dos juízos analíticos e sintéticos aparece na experiência e, quanto mais se aprofunda, tal experiência se torna proveitosa. Se o foco é no juízo analítico, não se fala nada sobre o mundo, e se o foco é direcionado somente aos juízos sintéticos, perde-se o referencial estrutural que possibilita com exatidão as investigações em torno do objeto.




    Tecendo considerações a respeito do Direito Tributário, observa Dino Jarach17 que os juízos analíticos culminam na criação de dois conjuntos de normas: normas jurídicas em sentido estrito e em sentido amplo, separados por um critério: a norma jurídica em sentido estrito vai dizer o substantivo que fala do fato imponível que vai gerar a obrigação tributária enquanto todas as demais normas que dizem sobre como fazer um dever instrumental compõe o que se chama de direito tributário adjetivo.




    Paulo de Barros Carvalho18, por sua vez, informa que os juízos analíticos servem de plataforma para construção de juízos sintéticos, possibilitando a utilização da regra-matriz de incidência para aplicação em todos os casos, ante sua estruturação em juízo hipotético condicional. A construção de sentido, portanto, não escapa dessa estrutura e, quanto maior a experiência nos recortes metodológicos (linguagem intercalar entre a teoria e a prática), maior firmeza terá o discurso em afirmar como tais estruturas se comportam e como serão tecidos juízos sintéticos, permitido falar do direito tributário quando se utiliza de tal plataforma de ideias.




    Observe-se que os termos “vontade da lei”, “legislador racional”, “mens legis” são formas de trazer racionalidade ao sistema, mas podem desaguar em expressões vazias, pois tendem a um legislador onisciente, com edição de regra perfeita, algo próprio do paradigma da filosofia da consciência. A dialética de Alexy é uma tentativa de racionalização, mas que não supera o paradigma epistemológico da filosofia da consciência, pois desloca a hierarquização ponderativa em favor da subjetividade (esquema sujeito-objeto)19.




    Considerando as categorias de Frege20, a linguagem de código forte é aquela cujo sentido sempre aponta a referência, de maneira quase exata (ex. bem imóvel). A linguagem em código fraco não há segurança na referibilidade de sentido, trazendo ambiguidades, vaguezas e porosidades: todo código fraco deve ser fortalecido, sendo este um trabalho dos tribunais. Mas o que define um julgamento é o que define a interpretação: são valores empregados para construir os sentidos.




    Em Tércio21, a doutrina hermenêutica é um discurso do poder de violência simbólica, não sendo construído como descritiva que lhe explica o sentido, mas se expressando dogmaticamente, indicando como deve ser o direito interpretado:




    O consenso ou a busca do sentido funcional exige respaldo social. A justiça ou a busca do sentido justo exige que se atinjam os objetivos axiológicos do direito. Em função deles, podemos falar em métodos lógico-sistemático, sociológico e histórico e teleológico-axiológico. Como, além disso, o poder de violência simbólica se exerce por paráfrases que acrescem a força normativa das relações de autoridade, liderança ou reputação conforme decodificações consoante um código forte ou código fraco, é possível, didaticamente, distinguir tipos básicos de interpretação: a especificadora, a restritiva e a extensiva.




    A valoração é realizada de acordo com um critério, em que há aposição de sinais positivos e negativos, que só existem no interior do ato de decidir: há a comparação entre duas ou mais opções, em que seleciona uma e descarta a outra. Alexy admite que não se conseguiu, ainda controlar tais valorações. Kelsen chega à moldura normativa: a partir daí é vontade. Em Hart22, a discricionariedade diante da penumbra.




    3. RELAÇÕES DIÁDICA E TRIÁDICA DO SIGNO




    O discurso científico encontrou na consciência o fundamento que a filosofia buscava. Contudo, a linguagem deixa de ser um meio, algo que estaria entre o eu e a realidade, convertendo-se num léxico capaz de criar tanto o eu como a realidade. Considerando as premissas da teoria do subjetivismo transcendental da fenomenologia, a dimensão do signo é dada na forma triádica, em uma relação entre um (i) suporte físico, (ii) um significado e (iii) uma significação, na terminologia de Edmund Husserl23. Afirma-se que a consciência é sempre de algo, caracterizada pela sua intencionalidade. A multiplicidade do sensível só se percebe sobre um fundo de unidade da coisa percebida. A presença da coisa, poder-se-ia dizer, preexiste a todos os juízos que a determinam.




    No âmbito normativo, temos que o texto de lei se trata do suporte físico (depósito de tinta no papel) que se associa a um significado (ideia individual do objeto a que o suporte físico se refere), e a uma significação (ideia geral do objeto referido) que se apresenta em três dimensões: sintático, semântico e pragmático.




    O emprego da relação triádica da dimensão do signo consubstancia-se em realismo na teoria do conhecimento, considerando a dimensão ontológica pela qual a epistemologia é orientada, onde a significação do objeto-para-si é determinada pelo objeto-em-si. Assim, na relação triádica do signo a dimensão ontológica é determinante para o conhecer do ser. Neste jaez, adverte-se que não se pode evitar ter percepções apenas parciais ou incompletas, já que estamos impedidos de ver os objetos de todos os ângulos ao mesmo tempo. As perspectivas parciais se apresentam como partes de uma unidade pressuposta, que são recolhidas da experiência num horizonte bilateral de retenção pretérita e projeção futura, em coexistência com o presente, segundo o léxico husserliano.




    Todo o processo de interpretação tem uma base naquilo que dominamos coletivamente, um sinal do outro lado e uma atribuição que damos. Essa é a base do triângulo sígnico, composto pelo suporte físico, significado e significação. Destro desta concepção, o “sentido” se encontra, na realidade, nas três dimensões, tendo em vista que o signo é uma relação. E a relação não existe nos componentes, mas no modo de ligar os componentes, que é o resultado de um esforço humano: com a ligação das três dimensões, temos a atribuição do sentido.




    Inspirado em Martin Heidegger, o filósofo francês Jacques Derrida24 se propõe “desconstruir” o conceito husserliano de “presença”. Lembremo-nos de que, para Husserl, a unidade seria possível desde que o presente “retivesse” o passado e “anunciasse” o futuro. Neste sentido, o presente não coincide consigo mesmo: o que caracteriza o presente não é a identidade, mas a diferença. A coincidência nos engana, já que percebe uma identidade ali onde reside uma diferença. Essa conclusão é desastrosa se tivermos em conta que Husserl havia proposto fundamentar a identidade do referente, consoante a lógica de Frege. Tal raciocínio teve escólio na linguística estrutural de Saussure, ou seja, a definição de uma expressão já não era dada por suas condições de verdade, como afirmara Frege, senão pelas acepções puramente convencionais, dentro de uma determinada língua.




    Considerando o estruturalismo da linguagem, a dimensão do signo é dada na forma diádica, alinhada com a teoria retórica de constituição de objetos-para-si, negando a pressuposição de que o ser exista de forma organizada fora do sujeito, na posição ontológica do objeto-em-si. O objeto, portanto, é construído mediante categorias do conhecimento pelas quais se forma o fenômeno, cuja representação do signo linguístico se dá na relação entre significante e significado, entidade biplânica composta por um elemento que significa algo e pelo seu correlato, isto é, aquilo que o elemento significa. .




    Observe-se que, nesta concepção, não há como tomar contato com os objetos e fazer as referências com a coisa-em-si, afinal um significado é somente uma cadeia de significantes que tem valor a partir da relação com outros significantes. No uso cognitivo da linguagem, todo proferimento linguístico é considerado representação.




    Neste preciso ponto, Ferdinand de Saussure25 explica que as relações sintagmáticas (ou de sucessões) opõem-se às relações associativas (paradigmáticas, ou de substituições). Dentro do estruturalismo, a distinção entre o eixo sintagmático – eixo horizontal de relações de sentido entre as unidades da cadeia falada, que se dão em presença – e o eixo paradigmático – eixo vertical das relações virtuais entre as unidades comutáveis, que se dão em ausência – ocorrem naquelas relações no domínio da fala, com elementos que constituem o enunciado e aquelas pertencentes ao domínio da língua, em que apenas um dos elementos pode ser válido no enunciado produzido, resultando na comutatividade das palavras, dependendo do contexto e da natureza do enunciado. O mundo “real” está determinado pelos hábitos da linguagem comunitária que orientam nossa interpretação dos eventos. O sentido, pois, vê-se sempre diferido, pois termos ulteriores poderão modifica-lo retroativamente.




    Tal pensamento conduz à ideia de que se o significado de um significante já não é um referente, então não pode falar-se em preeminência da fala em relação à escrita. É certo que a tradição ocidental nos acostumou a subordinar a linguagem escrita à falada, tendo em vista que esta última se manifestava em presença da coisa. Ora, se a significação dos termos não depende de sua relação com o referente, ou com uma coisa presente, senão de seu vínculo com outros termos de um sistema, não há porque considerar que a escrita seja secundária com relação à fala. Aliás, a escrita nos possibilita uma melhor compreensão do fenômeno linguístico. Explica-se: quando falamos, caímos na ilusão metafísica da “referenciabilidade” e da “univocidade”, onde afirma-se que existe uma correspondência ou uma adequação entre as palavras e as coisas, entre os discursos e o mundo.




    Ora, se a significação já não depende do referente, se as palavras não representam o que já estava presente, então não podemos estabelecer uma distinção precisa entre o discurso unívoco da ciência e o discurso equívoco da ficção. E mais, não se pode falar de uma linguagem literal e de outra figurada. O discurso literal, referencial, seria aquele capaz de refletir as coisas tais quais são; o figurado as deformaria para convertê-las em coisas diferentes.




    Neste ponto, se um significante remete sempre a outro significante, e jamais a um referente, então as coisas não existem antes do discurso, senão o oposto. Ou, para dar uma versão nietzscheana dessa inversão: “não existem fatos, só interpretações, e toda interpretação interpreta outra interpretação”.




    4. HERMENÊUTICA JURÍDICA E SISTEMA COMUNICACIONAL.




    No campo da hermenêutica jurídica, é comum a assertiva de que se tem a interpretação dos textos normativos como um método para a descoberta da mensagem correta neles contidos, ignorando-se os aportes teóricos acerca da hermenêutica filosófica de Hans-Georg Gadamer26, cujas modificações guardam relação com a hermenêutica jurídica, tais como (a) a crítica quanto à crença na possibilidade de se alcançar a verdade nas ciências do espírito através da utilização de um método; (b) a revisão da ideia do distanciamento do intérprete em relação ao objeto interpretado, com o reconhecimento de que é no intérprete, com sua tradução e pré-conceitos, que se realiza o processo interpretativo; e (c) a inclusão da aplicação no âmbito do processo hermenêutico, que confronta os alicerces do entendimento difundido na seara jurídica, de que a aplicação seria um momento pós-interpretativo, em que o intérprete, estranho ao texto legal e aos fatos sob exame, aplica a estes o resultado da interpretação do texto, resolvendo uma controvérsia jurídica.




    Com efeito, a teoria de Gadamer funda-se na concepção de que o homem tem acesso ao mundo pela linguagem, a qual deve ser interpretada (compreendida) pelo ser-aí (Dasein), pautada, assim, por suas experiências. A expressão Dasein trata-se de termo heideggeriano que significa realidade humana, ente humano, a quem somente o ser pode abrir-se. Mas como é ambíguo, correndo o risco de abrir uma brecha para o humanismo, Heidegger prefere utilizar a expressão ser-aí. Na linguagem corrente, Dasein que dizer existência humana. Enquanto os entes são fechados em seu universo circundante, o homem é graças a linguagem, aí onde vem o ser. Assim, o Dasein é o ser existente humano enquanto existência singular e concreta: a essência do ser-aí reside em sua existência (Existenz), isto é, no fato de ultrapassar, de transcender, de ser originariamente ser-no-mundo27.




    Explica-nos Lenio Streck28:




    Para que se rompa com as concepções vigorantes no campo jurídico-dogmatizante, os textos jurídico-normativos e os fatos sociais não podem ser tratados como objetos. Com os aportes do novo paradigma hermenêutico aqui defendido, essa relação objetificante pode/deve ser rompida, introduzindo-se uma relação entre o intérprete do Direito e as normas / fatos sociais mediante uma ontologia fundamental para o qual o Dasein não é contraposto ao mundo das coisas e nem dele está apartado, mas, sim, o Dasein é / só-pode-ser junto com as coisas.




    O ser humano não pode subtrair-se à sua cultura, ao seu mundo histórico, à sua comunidade, para ver as coisas a partir de um ponto de vista a-cultural ou a-histórico. Contudo, na afirmativa de existência da tradição na construção de significações em alguns termos (sendo tomado como algo garantido) há riscos de que outro intérprete faça a interpretação com base na ideia do segundo intérprete, tornando o acordo social leve. Observe-se a tensão que há na preservação da tradição e na medida de alteração dos sentidos de uma língua. Uma língua que só foca em inovações corre o risco de ficar vã, pois os falantes não conseguem reter os significados, impossibilitando acordos e acomodação de novas ideais. Noutro giro, se o Direito se apega demais à tradição ele não consegue acompanhar os fenômenos que vão reclamar as representações jurídicas. Por outro lado, se ele se apega demais à inovação, não consegue dar a solidez e estabilidade aos sentidos que irão regular as condutas intersubjetivas.




    Neste sentido, Marcelo Dascal29 reconhece:




    [...] dada a dependência contextual ou ‘historicidade’ tanto do texto como do intérprete e dado o caráter ilimitado do contexto, ou seja, o fato de que potencialmente qualquer fator contextual pode acabar sendo relevante para a interpretação, seja qual for a compreensão alcançada, ela é sempre provisória e passível de ser revisada ou inteiramente substituída à luz de fatores contextuais previamente desconsiderados.




    Assim, os conteúdos de significação normativos dos sistemas jurídico-positivos não são totalmente determináveis ex ante, pois estão sujeitos a constantes modificações decorrentes de contingências contextuais. Afinal, matérias sociais novas reivindicam, a todo instante, sua absorção pelas hipóteses normativas, passando a ser reguladas pelo direito. A delimitação dos conteúdos de significação normativos está fortemente sujeita às oscilações provocadas por fatores de ordem pragmático-contextual, pelo que perfeitamente plausível a revisão das decisões e dos entendimentos judiciais no ordenamento.




    Não obstante, há aqueles que trabalham com a ideia de atribuição de sentido preso a certa tradição e, portanto, estático, e aqueles que pregam pela ampla liberdade em relação ao cenário inovador da sociedade, em extrema dinâmica. Na verdade, o sentido para o Direito não é extremado em nenhuma das duas pontas. A liberdade absoluta é representada pelo solipsismo e do outro lado a tradição absoluta engessa a língua ao ponto que ela não consegue fazer novas representações tornando impossível um processo de acomodação do direito aos fenômenos sociais que ele pretende regular.




    É do interesse do Direito não ficar nessas duas pontas, nos limites da liberdade ou tradição absolutas. É interesse que os juristas não fiquem nesses dois extremos, sempre situando os discursos em algum lugar no meio desse eixo, que vai mudar de acordo com o ramo didaticamente autônomo do Direito.




    Adverte-se, para funcionamento da teoria constructivista, há a necessidade de compatibilização da Hermenêutica Filosófica, em que o sujeito encontra-se em relação com um diálogo imerso na linguagem em um horizonte de sentidos (fusão de horizontes da tradição e a abertura contínua para o inédito), com o sistema comunicacional proposto por Luhmann30, que não se confunde com o sistema da consciência, muito embora haja com este um acoplamento estrutural pelo sentido, mantendo-se, contudo, sua característica de autopoiese.




    A despeito da consideração da existência do objeto-em-si na relação triádica do signo, seu acesso somente se dá pelo conhecimento, que é mediado pela linguagem. Noutras palavras, a adoção de autorreferência no discurso não nega a existência da dimensão ontológica do objeto, mas suas lucubrações se voltam, tão somente, ao seu significado erigido sob o prisma fenomenológico.




    No campo jurídico, tal raciocínio é fundamental, pois o direito trabalha com categorias que relacionam signos que estruturam o sentido dos objetos, mas não deixa de considerar a essência ante a necessidade de regulação das condutas intersubjetivas. Ora, ainda que atue no campo do dever-ser, tem suas expectativas voltadas ao campo do ser, ainda que neste não venha a tocar, o que lhe aproxima da proposta do idealismo especulativo.




    Vejamos um exemplo de aplicabilidade das questões teóricas trazidas. Muito se informou acerca do julgamento do RE nº 574.706, onde o STF fixou a seguinte tese com repercussão geral: “O ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS”. Ora, a questão principal tratada no certame dizia respeito à construção jurídica do signo presuntivo de riqueza servível como base de cálculo para incidência da contribuição ao PIS e da Cofins, ou seja, se o ICMS teria, ou não, natureza de faturamento (bases imponíveis do PIS e Cofins), ante o fato de se revelar como ônus fiscal a ser pago pelo contribuinte aos estados. Neste aspecto, discutiu-se, na realidade, a construção de um signo jurídico: o conceito de faturamento para fins de incidência da contribuição ao PIS e da Cofins.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O direito atua para alterar o mundo social mediante a edição de comandos voltados à regulação da conduta humana, implementando valores por meio de normas jurídicas. O legislador detém competência para criar realidades, com o intuito de disciplinar a conduta humana. Não há uma descrição do mundo da vida (Lebenswelt), mas uma modificação da realidade com a implantação de valores. E a norma jurídica não se trata de mera descrição de realidades, mas sim de prescrição de condutas, sendo absolutamente necessário, para tanto, a prescrição de normas voltadas às relações que serão estabelecidas no intuito de exigir o cumprimento de tais condutas, dentro do campo dos comportamentos possíveis e aquilo que não seja factualmente necessário.




    Mas o conceito de mundo da vida se opõe ao objetivismo, de modo que significa o todo em que estamos vivendo enquanto seres históricos. Contudo, aquilo que nos é dado da realidade, do mundo-das-coisas, como “mero fenômeno”, é por princípio “meramente subjetivo”, mas não uma ilusão vazia, tendo em vista que mesmo na suspensão da posição ontológica do conhecimento científico, o mundo mantém sua validez como algo previamente dado. E isso nos importa porque o dado da percepção serve para a determinação válida com evidência do “signo” transcendente. Através do método, o dado da percepção sempre tomado como diferente da coisa verdadeira existente em si (substrato, ou suporte material), é determinado nos predicados físicos.




    O significado depende de uma sincronia da língua, mas sua constituição se dá diacronicamente, o que permite entender que não há uma escolha pela relação diádica e triádica, mas entender que são momentos distintos do funcionamento sincrônico do diacrônico.




    É interessante a premissa “pós-estruturalista” pela descentralização que está em jogo a cada momento de sincronia, ou seja, a cada relação sincrônica em que a relação diádica é suficiente o significante e significado o que está em jogo e uma continuidade diacrônica em que se vai reestruturar ou propor uma reestruturação para os próximos signos.




    O sentido, portanto, é sempre construído individualmente, mas, precisa de ser acolhido na sociedade ao receber essas mensagens e interpretações. O sentido precisa estabelecer uma relação de continuidade para ser compreendido.




    O ser humano não é pleno – situação que lhe conduziria à verdade absoluta e consideraria a linguagem como instrumento e a retórica como mero ornamento – e sua carência não lhe permite alcançar algo além do contexto linguístico, ou seja, com artificialidades que lhe permite acesso aos dados do mundo. É a partir da medida proporcionada por um mundo comum, de determinada contextualidade de discurso, que os significados exsurgem para uma comunidade.




    Assim, somente pela compreensão é possível interpretar. Aquela (compreensão) é condição de possibilidade da interpretação, desenvolvido no tempo e que põe em jogo o indivíduo com seu contexto histórico e das tradições sociais. Não se fala, assim, na contemplação do sujeito frente a um objeto, como no paradigma da filosofia da consciência. Como condição de possibilidade para a interpretação, a compreensão abre possibilidades para ultrapassar a autoridade da tradição, em relação dialética de produção de sentido para aplicação e concreção do texto jurídico.




    O signo é um conceito relacional que suscita, sempre, interpretação. É o ser humano o elemento intercalar entre o sistema social de comunicação e o sistema psíquico de significação, em um processo de construção de realidade por meio da linguagem. Por isso, não se pode conceber sociedade sem linguagem, pois esta é imprescindível ao processo comunicativo.




    Como o direito manipula a linguagem social por meio de linguagem técnica prescritiva, em intervenção social, é o processo de comunicação do sistema social que manipula os comportamentos humanos, por meio da edição de normas. Mas estas somente se traduzem em relações postas no consequente e, portanto, modalizadas deonticamente, através de adjudicação de sentido, de específicas construções das situações factuais concretamente postas e de individualização de seus sujeitos. Parte-se das expectativas de comportamentos assentados em normas jurídicas (classe de comunicação) para a concretização das próprias relações jurídicas.




    O jurista que realiza a operação intelectual de interpretação da norma jurídica deve percorrer o caminho da distinção de todos os elementos que compõem a hipótese de incidência da regra jurídica examinada, conhecendo suas correlatas consequências predeterminadas. Além disso, deve investigar o mundo social, de que o mundo jurídico faz parte, para descobrir se se encontram presentes todos os fatos que integram a hipótese de incidência, dentre a multiplicidade de fatos ocorridos. Configurados todos os critérios dos fatos componentes da hipótese de incidência, tratar-se-á de possibilidade de incidência da regra jurídica que, uma vez ocorrida, deverá o intérprete observar se foram respeitadas as suas consequências.




    O entendimento da mensagem comunicativa e correlato sentido normativo são construídos dentro do sistema jurídico, por atos de vontade das pessoas que nele estão inseridas, sujeitas a todas as vicissitudes e contingências: essa é a dimensão apropriada dos signos jurídicos.
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    ESTUDO SOBRE POSSIBILIDADE, OU NÃO, DA INCLUSÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS NA COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO
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    Resumo: O presente relatório de pesquisa concentra esforços para analisar se os créditos presumidos – incentivo fiscal – do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) conferidos pelos entes da federação devem ou não compor a base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), previsto no artigo 153, inciso III, da CRFB/88, e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), criada pela lei n. 7.689/88. Para tanto, discorre-se sobre os aspectos legais do Imposto de Renda, bem como a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Além disso, estuda-se o ICMS e destacam-se determinados aspectos neste relatório a fim de demonstrar a fundamentação teórica à conclusão. No ponto, concluiu-se que os créditos presumidos de ICMS se consubstanciam num mecanismo onde os Estados outorgam uma “presunção de crédito” com objetivo de desonerar o contribuinte (empresas) da carga tributária que incide nas operações subsequentes. Tal incentivos fiscal é autorizado pela CRFB/88 e destina-se a promover desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do país.




    Palavras-chave: Crédito presumido. ICMS. Imposto de Renda Pessoa Jurídica. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido.




    Sumário: Introdução; 1. Imposto sobre a renda: definição e fundamento legal; 2. Contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas; 3. ICMS e incentivos fiscais: aspectos destacados; Considerações Finais; Referências das Fontes Citadas.




    INTRODUÇÃO




    O Estado possui o monopólio do crédito tributário, isto é, a prerrogativa de cobrar da Sociedade civil organizada tributos sob determinadas hipóteses de incidência em prol do interesse público33, conforme plexo de competências distribuído na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88).




    No plano constitucional, há menção expressa a despeito da competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em matéria tributária relativamente a possibilidade de instituir e cobrar tributos. A CRFB/88 também invoca limitações do Poder de Tributar.




    No plano infraconstitucional, igualmente existem amplas regras que definem a competência para instituir e cobrar tributos. As regras também versam, sobre o que deve, ou não, ser considerado na hora da apuração dos valores que compõem a base de cálculo sobre a qual incidirá este ou aquele tributo, esta ou aquela alíquota. Deste modo, qualquer inobservância dessas regras definidoras, pode importar num aumento ilegal dos valores a serem pagos pelo contribuinte, ou até mesmo na cobrança de tributos indevidamente.




    A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem sua respectiva competência tributária para instituir e cobrar, observadas as regras atinentes, seus tributos. Definem, entre outras coisas, os prazos, as alíquotas, a base de cálculo e o fato gerador, sempre sob a vigilância do princípio da legalidade tributária forte no artigo 150, inciso I, da CRFB/88.




    Para além da competência tributária, os entes federativos, no exercício de sua autorização constitucional, podem, com objetivo de fomentar e difundir sua economia local, promover incentivos fiscais, assim compreendidos como instrumentos de ação econômica social, com objetivo de estimular atividades econômicas fortalecendo o crescimento da economia. O incentivo fiscal é admitido pelo artigo 151, inciso I, da CRFB/88 como forma de promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do país.




    Com efeito, a presente pesquisa concentra esforços para analisar se os créditos presumidos – incentivo fiscal – do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) conferidos pelos entes da federação devem ou não, compor a base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), previsto no artigo 153, inciso III, da CRFB/88, e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), criada pela lei n. 7.689/88.




    A discussão ganha contornos controvertidos a partir da interpretação no sentido de que os incentivos fiscais não geram aumento de patrimônio, nem produzem receita ou lucro tributável, portanto, estariam fora da base de cálculo de incidência do Importo de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) que têm como fato gerador, em linhas gerais, aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos de qualquer natureza, isto é, acréscimo patrimonial efetivo, forte no artigo 43, I e II do Código Tributário Nacional e artigo 57 da Lei 8.981/95.




    O tema já desaguou no Poder Judiciário. E, naturalmente, existem posições divergentes sobre a matéria. Nesse diapasão, surgem vários questionamentos sobre a possibilidade ou não, de inclusão dos créditos presumidos, tidos como incentivos fiscais, nas bases de cálculos do Importo de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL). E é justamente esse o problema estabelecido nesta pesquisa. Se os incentivos fiscais – in casu, especificamente o crédito presumido de ICMS – devem ou não, ser tributados pelos tributos citados linhas atrás?




    Quanto à metodologia empregada na fase de investigação, utilizou-se o Método Indutivo. Acionou-se as Técnicas do Referente34, da Categoria35, do Conceito Operacional36 e da Pesquisa Bibliográfica.




    1. IMPOSTO SOBRE A RENDA: DEFINIÇÃO E FUNDAMENTO LEGAL




    O Imposto sobre a Renda e Proventos e Qualquer Natureza está previsto no artigo 153, III, da CRFB/88 e compõe o rol de impostos cuja competência para instituir é exclusivamente da União. Trata-se, pois, de tributo federal cujo fato gerador, conforme se extrai do artigo 43 incisos I e II do Código Tributário Nacional, consiste na aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: da renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; e de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais efetivos.




    Para Paulo Caliendo37:




    O conceito de renda decorre, portanto, da determinação do que venha a ser considerado um caso de aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica. O conceito legal de renda pode ser considerado todo acréscimo patrimonial decorrente da aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica, independente da sua denominação, forma de percepção ou origem da fonte dos rendimentos. Cabe esclarecer que se trata de um equívoco identificar o sentido da expressão “conceito legal de renda” com a afirmação de que “renda é aquilo que a lei diga que é renda”, visto que o art. 110 do CTN impede a tributação de fatos em desconsideração com a sua natureza jurídica privatística. São conceitos fundamentais para o esclarecimento do conceito de renda: – acréscimo patrimonial: o fato gerador do IR é a mutação patrimonial positiva que agrega riqueza em caráter definitivo ao contribuinte, ou seja, trata--se de uma mudança no patrimônio do contribuinte, que adiciona a sua esfera econômica a propriedade sobre riqueza nova. Cabe destacar a diferença entre renda e patrimônio, visto que deve ser considerada renda todo acréscimo que possa ser consumido sem que ocorra a diminuição da esfera patrimonial.




    Observa-se, portanto, que o acréscimo patrimonial a que se refere a lei consubstancia-se numa modificação patrimonial positiva que, naturalmente, agrega riqueza em caráter definitivo ao contribuinte com adição substancial na sua esfera econômica38.




    Nas lições de Leandro Paulsen39:




    A extensão dos termos “renda” e “proventos de qualquer natureza” dá o contorno do que pode ser tributado e do que não pode ser tributado a tal título. Na instituição do imposto, o legislador ordinário não pode extrapolar a amplitude de tais conceitos, sob pena de inconstitucionalidade.




    A renda é o acréscimo patrimonial produto do capital ou do trabalho. Proventos são os acréscimos patrimoniais decorrentes de uma atividade que já cessou. “Acréscimo patrimonial”, portanto, é o elemento comum e nuclear dos conceitos de renda e de proventos, ressaltado pelo próprio art. 43 do CTN na definição do fato gerador de tal imposto.




    Quanto à base de cálculo, nos termos do artigo 44 do Código Tributário Nacional, tem-se três possibilidades: o montante real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.




    Relativamente ao lucro real, o contribuinte calcula seu lucro com abatimento das despesas cuja legislação autoriza fazer a subtração. O lucro presumido, por sua vez, o sujeito passivo aplica um percentual legal sobre a sua receita bruta e tem como resultado o valor que presume ser seu lucro. O lucro arbitrado, ao seu turno, é aquele quando o sujeito passivo não cumpre sua obrigação acessória de escriturar os livros fiscais, ao passo que fica inviável chegar ao lucro real e normalmente o contribuinte não cumpre os requisitos legais para se chegar ao presumido40.




    O contribuinte do Imposto de Renda está previsto no artigo 45 do Código Tributário Nacional que o indica como sendo o titular da disponibilidade a que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis. E, conforme narrado linhas atrás, o artigo 43 do referido diploma, versa sobre a competência da União e sobre o fato gerador que consubstancia-se na aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica.




    O Imposto de Renda, conforme dispõe o artigo 150, III, b, da CRFB/88 é uma espécie de imposto que se sujeita a anterioridade de exercício, o que inviabiliza sua cobrança no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou aumentou. No que toca a anterioridade nonagesimal mínima, prevista no artigo 150, III, b, da CRFB/88, no entanto, o Imposto de Renda não está sujeito, ao passo que eventual majoração ocorrida ao final de determinado ano, produzirá efeitos no início do ano seguinte, é o que reza o §1º do artigo acima mencionado.




    A literatura tributária aponta alguns critérios balizadores da instituição e imposição do Imposto de Renda, são eles: generalidade, que significa que o tributo deve alcançar a todos que auferirem renda e proventos de qualquer natureza, sem distinção injustificada; universalidade, que impõe a incidência do Imposto de Renda sob quaisquer rendas e proventos auferidos pelo contribuinte, seja qual for sua origem; e, o critério da progressividade, que, ao seu turno, exige variação positiva da alíquota à medida que há aumento da base de cálculo. Quer dizer, quando maior a renda e os proventos, maior a alíquota e maior o tributo a ser recolhido para os cofres públicos41.




    Nos ditames da ilustre doutrinadora, Regina Helena Costa42:




    Se a igualdade na sua acepção material, concreta, é o ideal para o qual se volta todo o ordenamento jurídico-positivo, a progressividade dos impostos é a técnica mais adequada ao seu alcance. Isso porque a graduação dos impostos meramente proporcional à capacidade contributiva dos sujeitos não colabora para aquele fim. Diversamente, na tributação progressiva, aqueles que detêm maior riqueza arcarão, efetivamente mais, pelos serviços públicos em geral, em favor daqueles que pouco ou nada possuem e, portanto, não podem pagar.




    A progressividade tributária repousa nos escritos do artigo 145, §1º da CRFB/88 que orienta, sempre que possível, o caráter pessoal dos impostos e sua graduação segundo a capacidade econômica do contribuinte, de modo que aqueles que detém maior riqueza, arcarão, mais, pelos serviços públicos em geral, em favor daqueles possuem menor capacidade econômica e, portanto, não têm condições de pagar43.




    A respeito do Imposto de Renda é possível concluir: trata-se de um tributo de competência legislativa exclusiva da União; é norteado pelos critérios da generalidade (tem o sentido de alcançar a todas as pessoas), universalidade (alcança todas as rendas), progressividade (aumenta à medida que a renda é maior); possui como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica que consiste numa modificação patrimonial positiva que agrega riqueza em caráter definitivo ao contribuinte.




    2. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO DAS PESSOAS JURÍDICAS




    O artigo 195, da CRFB/88 dispõe no sentido que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos provenientes dos entes públicos – União, Estados, Distrito Federal e Municípios – e de entes privados, tais como os empregadores, as empresas e as entidades a elas equiparadas. O trabalhador também tem sua parcela de responsabilidade no financiamento da seguridade social.




    Veja-se:




    Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:




    I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:




    a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;




    b) a receita ou o faturamento;




    c) o lucro;




    II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social;




    III - sobre a receita de concursos de prognósticos.




    IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.




    Nesse diapasão, nasceu a Contribuição Social Sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas, instituída pela Lei n. 7.689/8844 com o propósito de corroborar com financiamento da seguridade social. A base de cálculo da contribuição, segundo artigo 2º do referido diploma, é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda. A propósito disso, o artigo 57 da Lei 8.981/9545, dispõe que aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro, as mesmas normas de apuração e pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas.




    Regina Helena Costa46 faz importantes considerações a esse propósito:




    As contribuições sociais constituem instrumentos de atuação da União na área social. Para delimitar-se o domínio dentro do qual se autoriza a instituição de contribuições dessa natureza, impõe-se a remissão ao título da Ordem Social no Texto Fundamental (arts. 193 a 232). Assim, as contribuições sociais podem ser instituídas para alcançar finalidades relativas à seguridade social, à educação, à cultura e ao desporto, à ciência e à tecnologia, à comunicação social, ao meio ambiente, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso e aos índios.




    Dentre as diversas contribuições sociais, o Texto Fundamental dedica maior atenção àquelas destinadas ao financiamento da seguridade social, que apresentam regime jurídico parcialmente diferenciado, notadamente pela expressa indicação de seus sujeitos passivos e bases de cálculo, à sujeição à anterioridade nonagesimal e à imunidade das entidades beneficentes de assistência social (art. 195, I a IV, e §§ 6º e 7º).




    Das diversas contribuições destinadas ao financiamento da seguridade social, citem-se algumas das devidas pelas empresas, tais como a contribuição ao PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, cujas bases de cálculo são o faturamento, bem como a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSSL.




    A relevância das Contribuições Sociais repousa na sua utilização como instrumento de atuação da União com vistas ao financiamento e promoção da seguridade social que, ao seu turno, compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.




    Vale destacar algumas lições de Leandro Paulsem47:




    A União tem competência para instituir contribuição das empresas sobre o lucro com vista ao custeio da seguridade social, nos termos do art. 195, I, c, da CF. Lucro é o acréscimo patrimonial decorrente do exercício da atividade da empresa ou entidade equiparada. A Lei n. 7.689/88 institui a Contribuição Social sobre o Lucro das pessoas jurídicas. Sujeito ativo (credor) é a própria União, sendo arrecadada através da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Contribuintes são as pessoas jurídicas domiciliadas no país e equiparadas. A Lei n. 10.865/04 isenta da CSL as sociedades cooperativas, salvo as de consumo. A contribuição pode ser anual ou trimestral, como o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, sendo paga, também, nos mesmos prazos.




    Examinando o texto constitucional, especialmente o artigo 195, inciso I, alínea “c”, verifica-se que o constituinte originário autorizou, entre outras coisas, a instituição de contribuição social sobre o lucro das empresas. Foi justamente essa a direção tomada pelo legislador por ocasião da instituição da Lei n. 7.689/88, como forma de corroborar com o custeio da seguridade social. E, conforme muito bem salientou a doutrina citada linhas atrás, lucro é o acréscimo patrimonial decorrente do exercício da atividade da empresa ou entidade equiparada, isto é, modificação patrimonial efetiva e positiva, similar ao que ocorre com o Imposto de Renda.
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